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  Alunos com deficiência não são um problema para a escola regular e sim, oportunidades de aprender, crescer e respeitar as particularidades (...). O que pude perceber é que a prática da Educação Inclusiva propõe a interação entre o professor, a escola, a família e toda a comunidade escolar. Todos buscando a inclusão onde o aprendizado se torna uma via de mão dupla, pois trabalhar com o diferente propõe sempre novos conhecimentos, novas descobertas, mudanças, etc. (Janaína de Carvalho Faria, Professora na E. M. “Senador Souza Viana” – Abaeté – MG, 2014)


   


  Eu atravesso as coisas — e no meio da travessia não vejo!


  — só estava era entretido na idéia dos lugares de saída e de chegada.


  Assaz o senhor sabe: a gente quer passar um rio a nado, e passa;


   mas  vai dar na outra banda é num ponto mais embaixo,


  bem diverso do que em primeiro se pensou (...)


  o real  não está na saída nem na chegada:


  ele se dispõe para a gente é no meio da travessia... 


  (João Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas, 1986, p. 26–52)


   


  Há uma grande discussão por parte dos professores de não estarem preparados para receber esses alunos em suas classes, que não basta só abrir as portas da escola, e pronto, na flexibilização do currículo, na inclusão do aluno no Ensino regular. Quando se vê que o aluno aprende com um colega na sala de aula, em uma brincadeira no recreio, no momento da merenda, com outros alunos de outras salas, é naquele momento em que você começa a perceber que algo está se transformando, de aceitar que nós mesmos, educadores, mudamos nossa postura. Quebramos paradigmas, ideais, conceitos, tudo isso foi se transformado no bem comum ou seja a aprendizagem de todos os alunos. Estamos melhorando muito e tenho certeza que vamos melhorar ainda mais, vejam só quantas pessoas estão pensando a inclusão como uma forma de propor melhorias para seus alunos (...). Através deste curso, muitas práticas serão e já estão sendo transformadas. (...) A semente da inclusão já foi lançada e ela nos acompanhará por onde quer que a gente passe. (Geralda Patrícia Lara, Professora na SRM da E. E. “José Ribeiro de Andrade”, Cedro do Abaeté – MG, 2014)
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    APRESENTAÇÃO


    Um dos grandes desafios dos sistemas educacionais atuais – talvez o maior deles – é desenvolver uma pedagogia capaz de educar com êxito todas as crianças, inclusive aquelas que têm deficiências graves e habilidades incomuns, sem recorrer à lógica da exclusão pela velha e arraigada oposição entre o ensino comum e a educação especial.


    O ponto de partida para realizar este projeto humanístico é compreender que as diferenças humanas são naturais, mas as injustiças através delas justificadas são produções sociais e culturais. Portanto, podem ser modificadas, negadas e combatidas através de um esforço coletivo para promover a adaptação da aprendizagem à necessidade de cada criança. Para alcançarmos o objetivo ambicioso de universalizar a educação, oferecendo a todos um atendimento especial, não segregacionista, é necessário romper muitos pré-conceitos.


    O maior dos pré-conceitos arraigados nas práticas pedagógicas usuais talvez seja aquele que se fundamenta na ideia de que uma escola boa, democrática e eficiente, seja aquela que trate a todos de forma indiferenciada primando pela homogeneidade, negando e até mesmo combatendo a diversidade. Muito já avançamos na luta contra esta ideia e muitos têm sido os esforços para combater tal pré-conceito. Felizmente, a comunidade internacional, os dirigentes nacionais e os grupos locais têm cada vez mais pautado suas ações pela Ética da Diversidade, contra uma escola homogeneizadora e reprodutora das desigualdades sociais.


    No Brasil, desde a Constituição de 1988, pelo menos, nossas políticas educacionais vêm consolidando o esforço para romper com a busca de padrões de normalidade, ao afirmar o respeito ao educando e à sua individualidade. A construção de sistemas educacionais inclusivos tem procurado inverter – talvez não possamos dizer ainda, subverter – a lógica da inclusão/exclusão. A inclusão não tem sido compreendida mais como integração indiscriminada de alunos com necessidades especiais em escolas de ensino regular, em prol de uma mera “socialização”, mas tem sido considerada cada vez mais uma postura política de questionamento da própria lógica que institui fronteiras entre escolas ditas normais e especiais. Este nos parece ser o paradigma em fase crítica de implantação no Brasil.


    Para o desenvolvimento de escolas inclusivas capazes de educar a todas as crianças, jovens e adultos, adaptando-se às suas necessidades e potencialidades, tem sido considerado fundamental assegurar os direitos que as pessoas com deficiência têm de frequentar a escola regular. Tal decisão política foi reafirmada no recém-aprovado Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015).


    Sabemos que é necessário também realizar uma modificação profunda nas escolas que temos atualmente. Desde questões mais amplas e de longa duração como a transformação da cultura escolar até a necessidade de desenvolvimento de estratégias concretas de ensino/aprendizagem que garantam a todos a superação de suas dificuldades, o desenvolvimento de suas qualidades, capacidades, potencialidades e habilidades, em prol da vida democrática.


    Tais demandas têm nos levado a questionar os processos de gestão e organização do tempo e do espaço escolar e das formas de atendimento dos alunos com necessidades educacionais específicas garantindo o acesso, a permanência, o desenvolvimento e a aprendizagem de todos.


    Dentre as ações previstas pelas políticas nacionais de educação, a mais concreta e direcionada delas é aquela que institui o Atendimento Educacional Especializado (o AEE) nas escolas regulares a ser oferecido, sobretudo, ainda que não exclusivamente, pelas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Sua implantação tem evidenciado que é possível realizar atendimento educacional especializado sem instituir espaços de segregação e que, para isto, é necessário um novo planejamento pedagógico para toda a escola buscando novos procedimentos técnicos, novas e/ou mais intensas relações entre gestores, professores, pais dos alunos, os sistemas de saúde, de assistência social. O AEE tem colocado em pauta as responsabilidades compartilhadas entre os entes federativos, as relações entre as instituições públicas e privadas, as interações entre as diversas áreas de formação e atuação profissional envolvidas no AEE. E, sobretudo, tem consolidado uma nova função pedagógica nos espaços educativos que tem sido exercida pelo Professor que atua em Salas de Recursos Multifuncionais.


    Quais são as questões teóricas, os fundamentos legais, as exigências práticas que envolvem o funcionamento das SRMs e o exercício do ser Professor neste espaço? Sabemos que na política de inclusão social pela educação desenvolvida pelo estado brasileiro, esta função é decisiva! Mas como deve atuar o Professor da Sala de Recursos Multifuncionais? Qual o seu papel, suas responsabilidades, os desafios que enfrentará neste percurso? Procurar uma resposta sistemática a estas questões apresentando de forma clara e objetiva os fundamentos, as orientações e propostas concretas de atuação nas SRMs é o principal objetivo deste livro, organizado originalmente sob o formato de um Guia de Estudos voltado para professores que atuam nas salas regulares da educação básica.


    A obra nasceu durante a realização de um Curso de Formação de Professores para atuar em Salas de Recursos Multifuncionais oferecido no âmbito de um Projeto de Pesquisa e Extensão realizado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em História Política da Universidade Federal de Uberlândia (Nephispo – UFU). Seu desenvolvimento é fruto de uma parceria entre a rede municipal de ensino de Abaeté – MG, o Núcleo de Estudos e Pesquisas em História Política da Universidade Federal de Uberlândia, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais e a CAPES, realizado entre os anos de 2013 e 2015.


    O projeto visava desenvolver estratégias de planejamento, organização e funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais subutilizadas nas escolas municipais da região oeste de Minas Gerais. Propunha uma investigação empírica, teórica e metodológica sobre o tema para a organização e desenvolvimento de um curso de formação continuada de professores para atuarem nas Salas de Recursos Multifuncionais, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Abaeté – MG. O curso de formação de professores foi organizado em 4 módulos, oferecido a 30 professores da educação básica para atuar no Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais, realizado no primeiro semestre de 2014.


    O objetivo geral do curso era formar professores para realizar o Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais das escolas regulares das redes públicas de ensino, capacitando-os para propor e executar estratégias de planejamento, organização e funcionamento de Salas de Recursos Multifuncionais. Para tanto, propôs a discussão de aspectos legais, teóricos e metodológicos da Educação Inclusiva no Brasil; Orientar os professores sobre as formas de planejar, implementar e desenvolver Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais; Fornecer subsídios para que os professores identifiquem alunos com necessidades de Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais; Capacitar o professor para planejar e desenvolver práticas inclusivas na educação escolar, no ensino regular, de alunos com deficiências, Transtornos Globais de Desenvolvimento e Altas Habilidades.


    Do ponto de vista teórico-metodológico, o projeto de pesquisa e extensão ao qual o curso estava vinculado ambicionava colocar em questão a própria relação entre universidade e escola básica pelo deslocamento das hierarquias que tendem a se estabelecer entre estas duas instituições em ações extensionistas desta natureza. A elaboração dos conteúdos do curso, por exemplo, esteve embasada nos dados da própria realidade escolar e contou com a participação ativa de professores e de estudantes do espaço de execução do projeto, sem dissociar pesquisa, ensino e extensão. Assim, foram retomadas de forma crítica as experiências de inclusão através de Salas de Recursos Multifuncionais já realizadas no Alto São Francisco, região centro-oeste de Minas Gerais, propondo não apenas uma interpretação da prática (in-formação), mas um convite à elaboração de novas ações de inclusão materializadas em projetos de implantação de novas salas de recursos multifuncionais.


    Os (in)sucessos desta proposta que são apresentados agora para uma comunidade de leitores mais ampla, em forma de livro, evidenciaram grandes desafios na inclusão social pelo Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais que transcendem a atuação do professor em SRM e envolveu diversos campos do conhecimento como a pedagogia, a medicina e a psicologia, não apenas na definição, mas na própria execução e avaliação das políticas de inclusão social pela educação. Este percurso exigiu uma discussão interdisciplinar sobre as formas de ação que são não apenas técnicas, pedagógicas, mas, sobretudo políticas (no sentido mais amplo do termo) a começar pela própria dificuldade de identificação das necessidades de atendimento educacional especializado.


    Assim, o conteúdo do curso pretendeu não apenas fornecer subsídios para uma atuação especializada exigida dos professores que trabalham em SRMs, mas fomentar o diálogo crítico sobre as políticas de inclusão social pela educação, tomando como ponto de partida as experiências vivenciadas no processo de inclusão de pessoas com necessidades de atendimento especializado na região Centro-oeste de Minas Gerais. Especialmente pretendeu situar o lugar de atuação dos educadores na construção de uma escola mais inclusiva. A formação do professor não se dá apenas com conhecimentos técnicos especializados para atender a necessidades educacionais determinadas, mas também pela tomada de consciência de seu papel histórico, social e político de educador.


    Conforme expressão do próprio título do projeto que inspirou o título deste livro, “Da Forma à ação” é a direção e o sentido escolhidos para falar sobre a atuação do professor da SRM na construção de uma escola e de uma sociedade mais inclusivas. Ou seja, partimos da análise de uma experiência concreta interpretada à luz do referencial teórico, das in-formações requeridas no trabalho pedagógico em SRM fazendo um convite às ações práticas efetivas de implementação e funcionamento de Salas de Recursos Multifuncionais.


    Ao concluir o curso e chegar ao final do projeto, obtivemos elementos teóricos e práticos necessários para avaliar o percurso e testar a hipótese que guiou a proposta: as políticas de inclusão social voltadas para a educação se efetivam é na prática reflexiva dos professores quando enfrentam o desafio da realização das ideias potencialmente transformadoras. Ou ainda, em termos mais dialético-materialistas: é na práxis educativa em que o planejar já se constitui como ação efetiva é que podemos construir uma educação inclusiva.


    Transformado em livro, decidimos manter o caráter didático do Guia de Estudos original. Em especial, mantivemos a sua forma de organização que propõe um percurso de formação de professores em quatro partes ou módulos: a) Módulo I – A Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; b) Módulo II – Sala de Recursos Multifuncionais: Estratégias de Planejamento, Organização e Funcionamento; c) Módulo III – Necessidades Educacionais Especiais no Contexto Educacional; d) Módulo IV – Estratégias de utilização dos recursos pedagógicos nas Salas de Recursos Multifuncionais, com subsídios teóricos e atividades práticas para realizar o Atendimento Educacional Especializado em Salas de Recursos Multifuncionais, instigando o professor a propor e executar estratégias de planejamento, organização e funcionamento de Salas de Recursos Multifuncionais.


    Sabemos que educar envolve a sensibilidade e iniciativa pessoal de quem procura todos os meios possíveis para que os alunos se desenvolvam. Neste sentido, se você já é um educador experiente, esperamos que suas vivências possam ser evocadas durante a leitura do contexto de implantação e funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais. Se você está iniciando agora sua experiência nesta área, ou alimenta apenas uma curiosidade sincera sobre a temática, encontrará neste livro um estímulo bem intencionado para se juntar ao esforço de construção de uma sociedade mais inclusiva, através de ambientes escolares ou não.


    Que bom que você está aqui! Boa leitura, e bom trabalho!


     


    Gilberto Cézar de Noronha

  


  
    PREFÁCIO


    DESEJO, CUIDADO E CURIOSIDADE: PELO EMPUXO À INCLUSÃO


    A tarefa de escrever um prefácio costuma seguir uma determinada forma: enaltecer a obra, destacar sua relevância, atestar sua qualidade. O material que lhes apresento por si só é suficiente para fazê-lo, marcado pela atualidade do tema, pelas lacunas no percurso acadêmico dos que se lançam/são lançados no cotidiano escolar brasileiro e pelo vívido desejo do Prof. Gilberto Noronha ao se aventurar no projeto do curso que deu ensejo ao presente livro. Se ficasse restrita a essas diretrizes protocolares, pouco teria a escrever diante do conteúdo necessário, ousado e nem por isso menos didático de Da forma à ação inclusiva: Curso de Formação de Professores para Atuar em Salas de Recursos Multifuncionais. É, portanto, na contramão do protocolo e em resposta ao convite feito desde o título que me autorizo à tentativa de operar um deslocamento da forma à ação, trans-formando o prefácio em um relato da experiência vivida como convidada do I Seminário sobre Educação Inclusiva: da forma à ação de professores, ocorrido em julho de 2014, na cidade de Abaeté – MG, até então minha desconhecida.


    A proposta contemplava a conferência de encerramento do curso e a participação nas bancas examinadoras dos trabalhos de conclusão. Para a primeira, sugeri o título-indagação A Psicologia e o modelo clínico-classificatório: diagnosticar para incluir?, pois imaginava estar prestes a me deparar com um público sedento para aprender a “diagnosticar” à luz do imperativo da inclusão. Antecipara uma fôrma (bastante apressada, por sinal) da qual me utilizei para dar forma aos professores cursistas ainda por conhecer. Isto porque, como pesquisadora interessada no campo da Educação Básica, estava ciente do galopante processo de medicalização em marcha na cultura contemporânea, cujos destinos se oferecem a notar também na Educação.


    Para além da mera profusão de prescrições e do uso abusivo de medicamentos, a medicalização deve ser compreendida como uma prática discursiva que tende a reduzir a compreensão de situações sobredeterminadas à primazia do saber médico de cunho cientificista, em que pese à retórica biopatologizante1. Na Educação, pode ser ilustrada pelo que Proença (2010) nomeia de “atitude diagnóstica”, uma leitura que busca prever o desempenho da criança dando corpo às queixas escolares, isto é, àquelas relativas aos ditos entraves surgidos no processo de escolarização. Resulta daí o lugar de destaque conferido aos laudos (também os psicológicos) que carregam diagnósticos tantas vezes precipitados e capazes de cristalizar sentidos, tornando-os de difícil deslizamento. Assim sendo, a questão diagnóstica não é aberta para a discussão, para a construção de uma demanda passível de ser endereçada a um outro que cuida, mas fechada em (mais um) documento burocrático.


    Em adição, como psicóloga e professora de Psicologia, estava igualmente ciente da convocação de certos saberes considerados peritos ou especialistas, de acordo com terminologia de Giddens (1991), dentre os quais os psis (seja referido à Psicologia, à Psiquiatria ou até mesmo à Psicanálise). Nesse sentido, caberia aos especialistas a detenção de um saber para melhor lidar com o que se interpõe ao cotidiano escolar, mesmo que não seja necessariamente este o seu campo primeiro de atuação, e mesmo que não partilhem cotidianamente a experiência de construí-lo. Apelo tantas vezes fomentado pela própria Psicologia, em sua histórica hegemonia de intervenções pautadas em um determinado modus operandi da clínica que costumo denominar modelo clínico-classificatório, por alusão à expectativa de categorizar traços singulares que, como tais, escapam ao furor classificatório2.


    Foi assim, com meus traços singulares, que deixei a ensolarada baía de Guanabara advertida de que fazia muito frio nas Minas Gerais. Além do casaco reforçado, carregava o que hoje identifico como três linhas de forças concorrentes: o desejo de problematizar a questão diagnóstica, o cuidado para não responder prontamente ao apelo à “especialista” e a curiosidade para conhecer o sertão mineiro de Guimarães Rosa: desejo, cuidado e curiosidade nortearam minha ação na experiência que ora relato. Logo eu que estou muito longe de poder ser considerada “especialista” na obra desse brilhante autor, nutrindo apenas o interesse, tal qual uma criança que começa a ensaiar as primeiras sílabas, por sua peculiar relação com a linguagem.


    No entanto, rogo pela paciência do leitor frente aos meus balbucios para não jogar fora o bebê junto com a água do banho, pois a terceira vertente – autêntica terceira margem de um “rio das mensagens deslizantes” (V. Rosa, 1999, p. 12) – figurou a posteriori como tão ou mais importante que as primeiras na contenda nada fácil de deslizar da forma à ação, de tomar um avião do protocolo à experiência, de passar do familiar litoral à desconhecida paisagem sertaneja.


    No desenrolar da estrada que liga Belo Horizonte a Abaeté – e desliga o sotaque chiado para mim habitual –, percebi-me como a própria menina de lá: não entendiam muita coisa do que falava (ainda acelerada e em “carioquês”), de modo que até mesmo à fôrma do palavreado talvez precisássemos conferir em conjunto formas outras. Como Guimarães Rosa, eu queria a viagem daquela viagem tangenciada por plantações de eucaliptos e apostei na mesma medida do desejo, do cuidado e da curiosidade dos que comigo estariam no dia seguinte.


    Passados (alguns) estranhamentos iniciais, o calor da acolhida aqueceu minha alma naquela manhã chuvosa. Como antecipara, poucas não foram as questões a respeito de laudos, diagnósticos e especialismos supostamente aptos a solucionar os nós da Educação Inclusiva. Todavia, juntos pudemos desconstruir, desmanchar as formas que tendiam à cristalização em fôrmas ávidas por encarcerar a singularidade à luz do cientificismo. Desatamos muitos dos nossos nós, uma vez que a plateia, movida pelo desejo de saber sobre a minha prática como psicóloga – e talvez pela curiosidade suscitada (também) pelo sotaque chiado –, cuidou da menina de lá.


    E assim avançamos nas inúmeras horas da tarde de avaliação dos trabalhos de conclusão como um efetivo grupo de trabalho orientado pelo que experimentei como um empuxo à (minha) inclusão. Quando parecíamos nos familiarizar, novamente uma estranheza nos tomava de assalto, lembrando que o estranho e o familiar constituem, de acordo com o que indicara Freud (1996), verso e reverso de uma mesma moeda. Ali onde o desejo de constituir um grupo nos levava, encontrávamos a tensão de nossas diferenças, as quais, entretanto, lembravam da importância do cuidado e despertavam mais uma vez a curiosidade.


    Desejo, cuidado e curiosidade imprimiram o ritmo das bancas compostas por membros da Educação Básica, da Universidade e do Poder Público, cujas fronteiras até o momento sinto dificuldade para estabelecer com rigor. Foram permeáveis, fluidas e informes na exigência de aproximação. De maneira análoga, foram distintas, circunscritas e demarcadas para nos lembrar das especificidades de nossos discursos, por vezes conflitantes. Empuxo à inclusão, cuja fôrma se esvai exatamente quando suas formas imagina-se apreender. Lembrei-me da ideia de constelação tão cara a Walter Benjamin (2006), capturada de maneira fugaz pelo observador diante do cintilar de um conjunto de estrelas. Quando se imagina assimilar uma interpretação, fixar uma imagem, esta se esvai, escorrendo por entre os dedos de quem observa/interpreta.


    Sob o céu sertanejo, já no cair da noite, a menina de lá “olhava as estrelas, deléveis, sobre-humanas” (J. G. Rosa, 2001, p. 69) e, no encontro do alemão com o mineiro, constatava quão delével é a constelação, a fronteira, a forma, a inclusão. “Aquilo que não havia, acontecia” (J. G. Rosa, 2001a, p. 80), lembra-nos a experiência do rio de mensagens que deslizam. A despeito da força de nossa atitude diagnóstica, parece não haver fôrma para a inclusão, embora ela possa acontecer. Em suas formas sempre múltiplas, em tensão e in(con)clusas. Dos que necessitam de atendimento educacional especializado, da menina de lá, de todos nós e em nossos nós. “Existe é homem humano. Travessia” (J. G. Rosa, 1994, p. 875).


     


    Fernanda Canavêz


    Professora do Departamento de Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Doutora em Teoria Psicanalítica pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)


    Notas


    
      
        1. Para uma investigação pormenorizada a respeito do tema sugiro a publicação intitulada Medicalização de crianças e adolescentes: conflitos silenciados pela redução de questões sociais a doenças de indivíduos (2011).

      


      
        2. Vale mencionar que as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica já apontavam, há mais de uma década, para a exigência de superação do “modelo clínico tradicional e classificatório” (Brasil, 2001, p. 34), basculando as fronteiras que engessavam – e parecem ainda engessar – a avaliação pedagógica nos moldes da atitude diagnóstica, com foco em características individuais e faltantes de alunos outrora candidatos às extintas classes especiais.
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    PREZADO(A) LEITOR(A),


    Ao longo desta obra você encontrará alguns ícones que lhe ajudarão a identificar as sessões e atividades sugeridas para aprofundamento. Fique atento ao significado de cada um deles. O objetivo é facilitar a sua leitura e a identificação do que está sendo proposto como atividade.
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            Você Sabia?


            Caixas de texto com curiosidades e informações complementares em relação ao tema abordado.
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            Para Saber Mais


            Caixas de texto com referências e links para um estudo mais aprofundado do tema abordado.
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            Vídeo:


            Link para um vídeo com material complementar relevante ao tema abordado.
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            Atenção:


            Caixa com uma recomendação importante em relação ao tema abordado.
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            Fórum:


            Indicação para organização de uma atividade coletiva.
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            Atividades Complementares:


            Proposta de exercício teórico-conceitual para aprofundar ou retomar temas abordados.
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            Botando a mão na massa:


            Atividade prática proposta.

          
        

      
    

  


  
    MÓDULO I


    A Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva3


    OBJETIVO GERAL DO MÓDULO:


    - Discutir os aspectos legais, teóricos e metodológicos da Educação Inclusiva no Brasil;


    FINALIDADE DO MÓDULO:


    - Apresentar aspectos legais, teóricos e metodológicos da Educação Especial em uma perspectiva Inclusiva.


    - Identificar práticas para a consolidação das demandas sociais de uma Educação Especial em uma perspectiva Inclusiva.


    - Favorecer a compreensão sobre a gestão democrática da educação e dos instrumentos para melhoria de seu espaço escolar através do Plano de Ações Articuladas – PAR.


    EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM:


    Ao final das leituras e reflexões deste Módulo I, espera-se que o professor seja capaz de:


    - Articular as informações e argumentos apresentados para o reconhecimento do processo de construção da Educação Inclusiva;


    - Relacionar criticamente o conteúdo do Módulo com o contexto escolar;


    - Localizar os princípios legais que regem a Política Nacional na perspectiva da Educação Inclusiva.


    Nota


    
      3. A pesquisa bibliográfica e a redação deste Módulo contou com a inestimável colaboração de Denise Nunes de Sordi, bolsista de mestrado do projeto financiado pela Fapemig/Capes APQ-03409-12: Da forma à ação de Professores para atuar nas Salas de Recursos Multifuncionais: uma proposta para as escolas municipais de Abaeté – MG (2013–2015).

    

  


  
    Capítulo 1


    CONCEITOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA


    O grande marco da inclusão foi a obrigatoriedade de matrícula nas classes regulares comuns de alunos com necessidades educacionais especiais, pois a partir daí pode se discutir realmente o como incluir, como ensinar para todos, qual tipo de formação nossos professores estão recebendo nos cursos superiores, encontrar alternativas para trabalhar com turmas heterogêneas, infra-estrutura adequada para receber esses alunos em nossas escolas, além de atendimento educacional especializado, complementar ou suplementar no contra-turno, discussão de toda comunidade escolar na elaboração Projeto Político Pedagógico de todas as escolas do tipo de atendimento a ser ofertado, além do conhecimento de muitas famílias de que este é um direito de seus filhos (e a grande maioria pelo menos na minha realidade, aqui em Cedro do Abaeté entendem e cobram esse direito). Em linhas gerais muito coisa mudou e tem mudado, como há também muita coisa a se colocar nos trilhos, mas vejam só, nós professores já estamos nos sensibilizando e buscando alternativas conscientes para sermos mediadores do conhecimento para esses alunos, buscando uma estratégia na ação através de cursos de formação continuada como este. (Geralda Patrícia Lara, Professora na SRM da E. E. “José Ribeiro de Andrade”, Cedro do Abaeté – MG, 2014)


    CAPÍTULO IV. DO DIREITO À EDUCAÇÃO. (...) Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;


    II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; (...) (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)


    Certamente você já ouviu falar sobre “educação especial”. Nos últimos anos têm-se falado muito também em “educação inclusiva”. Mas você já parou para pensar se os dois termos significam a mesma coisa?


    O simples fato de matricular o educando com algum tipo de necessidade especial em uma sala de aula regular seria o bastante para promover a sua “inclusão plena”? O que diferencia uma escola de Educação Especial de uma Escola Inclusiva? Afinal, o que é inclusão?


    São muitas as perguntas que poderíamos fazer quando tratamos do tema mais amplo no qual se insere a proposta de instalação de Salas de Recursos Multifuncionais para atendimento aos educandos matriculados nas escolas regulares. Não é raro também se questionar qual tipo de preparação o professor deverá ter para proporcionar condições de aprendizagem ao educando com algum tipo de necessidade de atendimento especializado. “Será que a escola regular está preparada para receber educandos com necessidades de atendimento especializado?” A resposta a esta pergunta quase sempre é negativa! Então, por que não reconhecer logo a incompetência das escolas regulares e não matriculá-los em escolas especiais que, em tese, já estão preparadas para lidar com suas especificidades?


    Tais questões têm sido recorrentes entre os pais e profissionais da educação, objeto de controvérsias no ambiente escolar e interessam de perto aos professores que atuam ou atuarão nas Salas de Recursos Multifuncionais, uma vez que a existência de uma SRM na escola pressupõe uma nova relação da instituição de ensino regular com os educandos com necessidades de atendimento especializado. Por que não continuar encaminhando-os para instituições especializadas? A SRM tem como objetivo exercer a função de uma escola especial dentro da própria escola regular? A resposta é não. A proposta é justamente questionar a ideia de que seja necessário uma escola diferente para os “Diferentes”, defendendo-se que o melhor espaço para a escolarização de estudantes com deficiência é na classe comum da escola regular.


    Desde os anos 1970, a maioria dos países tem defendido “o direito dos alunos com deficiência de frequentar uma classe comum da escola regular de seu bairro”, inspirando muitas reformas nos sistemas educacionais públicos. Do ponto de vista ético, tem se considerado que “não há motivos fortes que justifiquem a segregação escolar indiscriminada destes alunos” (Dos Anjos, 2011, p. 3), e por isto os sistemas educacionais têm procurado se reestruturar para responder também às necessidades de todos os educandos.


    Como nos lembra Isa Regina Santos dos Anjos (2011):


    Embora a questão da inclusão escolar não devesse ser tão controvertida, o tema tem despertado um debate fervoroso nos últimos 30 anos, em parte porque, esta filosofia não afeta apenas os estudantes com deficiência, mas implica também em modificar a educação de todos os alunos. E é na necessidade de reestruturar a escola brasileira que reside o fascínio desta filosofia que promete dinamizar uma escola básica que tem um dos piores desempenhos do planeta, mas que ao mesmo tempo representa um enorme desafio, frente à complexidade que este tipo de reforma impõe a um sistema educacional que resiste a mudanças. (Dos Anjos, 2011, p. 4)


    No Brasil, é principalmente a partir da primeira década dos anos 2000, com a aprovação de inúmeras políticas públicas voltadas para a inclusão social, que se intensificam entre os educadores os questionamentos em relação ao que é e como realizar a inclusão escolar.


    E você, já parou para pensar por que essas novas políticas para a educação têm gerado tantas preocupações e calorosos debates? Você sabe como tem sido planejada e conduzida a política de inclusão escolar na realidade brasileira, e qual o papel das salas de recursos multifuncionais nesta política?
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    Com a prática inclusiva, espera-se que todos os educandos – e não apenas aqueles com algum tipo de necessidade educacional especial – compartilhem plenamente o espaço escolar, tenham as mesmas oportunidades de apreender os conteúdos e se apropriem da escola e de suas possibilidades em toda a sua potencialidade. Ainda que para isto, tenham que recorrer a recursos e estratégias pedagógicas diferenciadas, adequadas às suas necessidades individuais.


    Se você já é professor(a), em sua prática pedagógica, certamente já se deparou com a necessidade de transformar sua metodologia de ensino para que um educando que não tinha nenhum tipo de necessidade especial educacional, pudesse apreender o conteúdo de um jeito que respeitasse o ritmo de vocês dois, o dele e o seu. Esta foi certamente uma prática pedagógica inclusiva.


    Da mesma forma, a expectativa criada pela prática educacional inclusiva requer um ambiente em que todos desenvolvam sua personalidade e autonomia sem restrições. Assim, há a necessidade de que toda a escola se prepare para construir esse ambiente e não apenas os professores que atuam no atendimento educacional especializado. Talvez aí esteja o alarde, quando nas discussões sobre a inclusão escolar nos deparamos com resistências e declarações tais como “nossa escola não está preparada para receber os alunos com necessidades de atendimento especializado” já que esse preparo esperado implica não apenas em um conhecimento especializado, especial e específico, mas na completa reestruturação das escolas para que estejam abertas às diferenças. Isto só poderá ser iniciado a partir da compreensão sobre como a educação especial tem sido deslocada em busca de uma educação inclusiva, a partir de inúmeras discussões políticas, mobilizações sociais nacionais e internacionais.


    Neste sentido, pedimos sua atenção para que nos acompanhe na diferenciação entre Educação Especial e Educação Inclusiva. Os dois termos não significam a mesma coisa e, muitas vezes, aparecem associados a concepções muito diferentes de educação e de escola, significações distintas para a sala de aula, do trabalho do professor e das expectativas em relação aos educandos.


    Consideramos que a opção por uma educação inclusiva é o melhor caminho e a mais justa e ética proposta para todos, pois, além de questionar o atual modelo de escola mobiliza recursos para sua transformação, humanizando-a.


    E então, vamos compreender melhor esse movimento?


    1.1 FAMILIARIZANDO-SE COM OS CONCEITOS


    Compreendida como uma modalidade de ensino, a “educação especial” é diferente da “educação inclusiva”, pois historicamente foi caracterizada por um tipo de Atendimento Educacional Especializado praticado em substituição ao ensino regular comum e organizado em torno de procedimentos clínico-terapêuticos com o foco nas patologias identificadas no educando.


    Vista como substitutiva à Educação Regular, na Educação Especial o educando não frequentava a sala de aula regular. Geralmente, quando se constatava que uma criança tinha algum tipo de necessidade educacional especial que a escola regular julgava não conseguir atender imediatamente para tornar viável seu processo de desenvolvimento educacional, ela era encaminhada para uma “sala especial” ou para um “centro de educação especial” mais “preparado” para lidar com aquela patologia ou deficiência. Ou então, como ocorre em muitos casos ainda hoje, aqueles que necessitavam de atendimento educacional especializado e não o conseguiam em escolas especializadas, permaneciam frequentando a escolar regular sem encontrar nela condições mínimas para seu desenvolvimento.


    Ainda que aceita a sua matrícula por um imperativo legal, na prática a criança era simplesmente ignorada pela escola regular: porque a instituição não era capaz de identificar suas necessidades específicas, ou porque, mesmo quando identificadas, como o foco continuava sendo na deficiência ou patologia, considerava-se que seria função de instituições especializadas oferecer uma educação diferenciada, tão “diferente” quanto seu público-alvo.


    Historicamente, a escola de ensino regular buscou a homogeneidade e a diferença tem sido encarada como questão de especialistas. Conforme o depoimento dos próprios professores que atuam na educação regular:


    Na escola em que trabalho (...) os alunos com necessidades especiais estão matriculados no ensino regular. Nós professores, temos muitas dificuldades para lidar com eles e acabamos os excluindo. Muitas vezes deixando-os até fora da sala de aula. (...) Nós ainda temos uma visão de que a classe é homogênea, que todos pensam iguais, têm os mesmos valores e a mesma cultura. Não sabemos lidar com essas diferenças individuais e muito menos com os alunos com necessidades especiais4.


    Esta é uma das faces do modelo de Educação Especial em que se advoga uma escola diferente para os diferentes, distinta de uma escola regular para os ditos normais. Um atendimento educacional oferecido àqueles que não se adaptam aos rígidos espaços escolares comuns com o intuito de preservar as práticas – e muitas vezes esconder as falhas da escola regular, sobretudo remediando o seu caráter excludente. Nesse sentido, um modelo de Educação Especial traz consigo a “parceria” de uma escola regular excludente, despreparada para a diferença e um “aluno especial” excluído. Este tipo de escola e este modelo de educação, portanto, conhecemos bem de perto com exemplos em todas as regiões do país.


    Já a concepção de uma Educação Inclusiva, diferentemente da concepção de educação especial, coloca em xeque as próprias bases de constituição da escola regular e sua função homogeneizadora. Pretende torná-la efetivamente inclusiva apoiada por diferentes recursos pedagógicos como o atendimento educacional especializado, desenvolvido em Salas de Recursos Multifuncionais. Suas estratégias educacionais questionam muitos dos pressupostos pedagógicos basilares da educação especial, como a adaptação dos conteúdos e as baixas expectativas de desenvolvimento para a pessoa com algum tipo de necessidade especial educacional. O atendimento na Educação Especial não raro se torna mais clínico do que pedagógico e as preocupações, muitas vezes, se aproximam mais do tratamento de uma patologia do que da educação integral do sujeito.


    Um dos exemplos mais antigos dessa visão de tratamento clínico, ligado à ideia de uma Educação Especial é o Instituto Benjamin Constant – IBC que, ainda à época do Império, foi pioneiro na criação de espaços exclusivos de atendimento educacional para as pessoas cegas. É verdade que, na história da Educação Especial no Brasil, o IBC representa uma grande conquista para o atendimento educacional especializado abrindo espaço para a conscientização e a discussão sobre a necessidade da educação inclusiva. No entanto, não deixou também de “se constituir em uma medida precária em termos nacionais, pois em 1872, com uma população de 15.848 cegos e 11.595 surdos, no país eram atendidos apenas 35 cegos e 17 surdos” (Mazzotta, 1999, p. 29). Era uma ação isolada e o atendimento se referia mais às deficiências visuais, auditivas e, em menor quantidade, às deficiências físicas (Noronha e Pinto, 2001, p. 2).


    E o que é importante para nossa compreensão da distinção entre Educação Especial e Educação Inclusiva: as ações do Instituto eram pautadas pela oferta de uma educação especializada fundamentada no conceito de normalidade/anormalidade, determinada por formas de atendimento clínico-terapêuticos fortemente ancorados nos testes psicométricos que definem, por meio de diagnósticos, as práticas escolares para alunos com deficiência (Brasil, 2008a, p. 2).
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    Para que a visão estreita e excludente da educação especial fosse transformada foram necessárias inúmeras mobilizações sociais que apontavam para a necessidade de políticas mais inclusivas como forma de garantir o convívio e desenvolvimento plenos para as pessoas com/ou sem algum tipo de deficiência. Dentre esses direitos, destacamos o direito à educação para todos5.


    O paradigma da educação inclusiva desconstrói aquela ideia de uma educação especial para os diferentes. Para tanto, dentre outras determinações, insiste na exigência legal da matrícula obrigatória na escola regular – e não em escolas ou salas especiais – de educandos com alguma deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou com altas habilidades/superdotação.


    Estamos nos aproximando do ponto central de nosso diálogo, a busca de compreensão dos processos de transformação que nos levaram a contestar o paradigma da exclusão escolar, em favor do paradigma da inclusão. Enfim, do deslocamento da ideia de uma educação especial para os diferentes para uma educação inclusiva (para todos). Você sabe como isto ocorreu em nosso país? Está convencido de que é importante retomar esta trajetória? Entender este processo poderá ajudar a nos posicionarmos diante das transformações que veem ocorrendo nas concepções pedagógicas, nas práticas escolares, e na forma como tem se desenvolvido a política de inclusão social no Brasil.


    Estamos construindo formas de compreender que a pedagogia e a educação escolar não são estáticas: nada justifica a violência da exclusão de determinados grupos e o atendimento às reivindicações das mobilizações sociais é fundamental para toda a sociedade. É interessante e necessário aprofundarmos nosso conhecimento sobre como foi que chegamos à efervescência do debate sobre educação inclusiva hoje. Para isso, será necessário, e inevitável, acompanharmos como esse processo se deu no Brasil, a partir, principalmente das alterações da legislação referente à educação e à educação inclusiva provocadas pelas mobilizações sociais.


    As alterações na legislação de nosso país preconizam e resultam de vontades e necessidades da população, pois são baseadas em políticas sociais que vêm se consolidando desde a redemocratização do país. Ao percorrer o conjunto das leis que fundamentam a Educação Inclusiva no Brasil, você notará que elas são modificadas constantemente. Não devemos encarar isto apenas como uma dificuldade para a compreensão, mas como um indício concreto de que as lutas sociais pela inclusão social são dinâmicas e estão em plena transformação: a mudança na lei é indício dessas disputas. Vamos então acompanhar e refletir um pouco sobre esse processo?


    Um dos primeiros dispositivos legais para a inclusão escolar das pessoas com necessidades especiais no Brasil surgiu com a Lei nº 4.024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN), de 20 de dezembro de 1961. Esta preconizava o direito à educação aos alunos com deficiências (que eram designados como “excepcionais”) no “sistema geral de Educação”, prevendo seu “enquadramento, no que fosse possível” (Art. 88). Esta lei foi alterada em 1971 pela Lei nº 5.692/71 que define “o tratamento especial para os alunos com deficiências físicas, mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados” (Art. 9º).


    Ainda assim, nesse período não tinha sido mobilizado um sistema capaz de atender as demandas sociais pela educação de pessoas com necessidade de atendimento especializado e os próprios termos utilizados no texto legal denunciam a concepção de educação que orientava tais iniciativas: a educação de pessoas com necessidades de atendimento especializado era vista como algo “excepcional” que, pela sua condição “anormal” é que mereceriam tratamento especial, quase sempre resultando em exclusão social. Uma semântica mais afeita à ideia de educação especial do que de educação inclusiva.


    Em um contexto de reabertura política e de redemocratização do Brasil, a Constituição Federal de 1988 determinou como um de seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV). A educação foi incluída no rol dos Direitos Sociais. Conforme o seu Art. 6º, “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010). E, a efetivação desse direito pelo Estado, no caso das pessoas portadoras de deficiência, é expresso pelo Cap. III, Seção I, Art. 208: “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: (...) III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.
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    Nesse contexto que procede à Constituição de 1988, destacamos a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Em seu Artigo 3º, o ECA determina que:


    A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.


    E especificamente no caso das crianças e adolescentes portadores de deficiências, o ECA dispõe que:


    A criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho assegurando-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; (...) III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. (ECA, Cap. IV, Art. 53, grifo nosso)


    Na esfera nacional do sistema educacional, um dos instrumentos para promover a efetivação do Direito Social à Educação é a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação – LDB, e revogou a LDBEN/71. A LDB define o sistema de educação escolar e trata Da Educação Especial (Capítulo V, Art. 58.) definindo que:


    Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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    A LDB de 1996 pode ser considerada um grande passo no sentido de estruturação do sistema educacional brasileiro, baseada nos direitos fundamentais de todo cidadão, previstos na Constituição Federal de 1988. É importante observarmos que a redação dada pela Lei nº 12.976, de 2013 à LDB, amplia e solidifica a determinação dos tipos de necessidades especiais para o âmbito dos processos educacionais, em; 1º Deficiências, 2º Transtornos Globais do Desenvolvimento e 3º Altas habilidades ou Superdotação.


    Esse movimento que traçamos desde 1961, analisando a já ultrapassada visão sobre a educação especial, nos familiariza com algumas das principais transformações conceituais e políticas, consolidadas na legislação, na direção de uma educação inclusiva. Agora, precisamos compreender como essa concepção foi ampliada ao ser considerada no âmbito dos Direitos Humanos, pois a educação inclusiva, mais do que uma prática educacional exige também transformações éticas e culturais das instituições escolares e da sociedade.


    Notas


    
      4. Esselin, Débora. Depoimento. Fórum de Discussão do Curso de Formação de Professores para Atuar em SRMs (Módulo I). Abaeté. 9 de março de 2014.

    


    
      5. A Educação foi consagrada um direito humano básico para cada indivíduo na Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, reafirmado na Convenção Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), pela Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Descriminação contra a Mulher (1979) e a Convenção sobre os direitos da Criança (1989), entre muitos outros instrumentos internacionais de direitos humanos. Em 1990, mais de 150 governos adotaram a Declaração Mundial de Educação para Todos e Todas, em Jomtien, na Tailândia, para estimular os esforços para oferecer a educação adequada. Dez anos depois, em Dacar, no Senegal, o Fórum Mundial de Educação reafirmou o seu compromisso e adotou os seis objetivos para a Educação para Todos (EPT) até 2015. Cf. Declaração mundial sobre educação para todos e plano de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. UNESCO, 1990.

    

  


  
    Capítulo 2


    EDUCAÇÃO ESPECIAL E DIREITOS HUMANOS NO BRASIL


    Falar em necessidades educacionais especiais, portanto, deixa de ser pensar nas dificuldades específicas dos alunos e passa a significar o que a escola pode fazer para dar respostas às suas necessidades, de um modo geral, bem como aos que apresentam necessidades específicas muito diferentes dos demais. (Brasil. Saberes e práticas da inclusão: recomendações para a construção de escolas inclusivas. 2. ed. Brasíla: MEC, Secretaria de Educação Especial, 2006, p. 42)


    Em um cenário global, as práticas inclusivas são compreendidas como uma forma de desenvolvimento e aprimoramento dos direitos sociais que podem ser localizados a partir das lutas pelos Direitos Humanos. Eles reforçam as práticas afirmativas da inclusão, de combate a todas as formas de preconceito, discriminação e violência.
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    Em nossa busca da compreensão do que seja a educação inclusiva, observamos que a luta pelos Direitos Humanos se encaminha pelo direito de todos à educação. Merece destaque a “Declaração Mundial de Educação para Todos” ou “Conferência de Jomtien” de 1990, que ratificou o direito de toda criança à educação, previamente proclamado na “Declaração Universal dos Direitos Humanos” (1948).


    A “Declaração Mundial de Educação para Todos” foi reforçada pela “Declaração de Salamanca” produzida durante a “Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade” realizada em junho de 1994 em Salamanca, na Espanha.


    A assinatura desta declaração, por sua vez, impulsionou no Brasil uma série de intervenções práticas e legais referentes às exigências ao Atendimento Educacional Especializado.


    A propósito, você sabe o que é o Atendimento Educacional Especializado – AEE? Sabe qual é a sua função na Educação Inclusiva? Como ele é desenvolvido? Quais são as atividades realizadas?
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    Os Direitos Humanos reforçam que a educação inclusiva é fundamental para sustentar e defender o exercício da dignidade humana e da cidadania. A necessidade de inclusão, por sua vez, não se restringe apenas aos educandos com algum tipo de deficiência tais quais os definidos pela LDB. Entende que a escola seja um espaço amplo que envolve todas as pessoas, pois a educação é um direito universal. Devemos refletir sobre as práticas de socialização e a multiplicidade de relações que ocorrem entre as pessoas no ambiente educacional escolarizado. E você, concorda que a escola seja um espaço frutífero para a prática da inclusão e da cidadania?


    Temos leis específicas para o grupo das pessoas que apresentem algum tipo de necessidade de atendimento educacional especializado, para que seus direitos sejam garantidos e cumpridos. Essas leis garantem os direitos que todos têm de viver em sociedade e de ter acesso universal à educação. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, por exemplo, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência em todas as esferas do convívio social e da atenção aos direitos dos indivíduos à saúde. Esta lei é regulamentada pelo Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, que estabelece a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.


    Essa Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência estabelece (arts. 24 a 29) a Educação Especial enquanto uma modalidade de educação escolar que permeia todos os níveis do sistema educacional. Ou seja, o educando deve obter apoio para seu desenvolvimento pessoal e intelectual, bem como para o exercício das práticas cidadãs em todos os níveis de ensino, sendo esse apoio, de antemão, um fator condicionante para que o sistema educacional possa aceitá-lo e incorporá-lo.


    É importante estarmos atentos quanto aos conceitos utilizados na legislação que, produzida num contexto democrático, não representa unanimidade, mas retrata as lutas, negociações e disputas entre diferentes concepções de educação, de sociedade e de cultura que circulam em nosso país. Nem toda educação especial é inclusiva. Pelo contrário, quase sempre tem integrado sistemas pautados pelo paradigma da exclusão, sendo o destino dos excluídos das escolas regulares. Mas podemos tratar como uma educação especial na perspectiva da educação inclusiva toda aquela concepção de educação que visa à construção de espaços escolares acessíveis para todos.


    E esta escola inclusiva, especial para todos, é uma construção coletiva. Notamos então que o professor não se prepara sozinho para essa transformação no sistema educacional, todo o sistema educacional é mobilizado.


    No contexto dessas transformações no sistema educacional, o Parecer nº 17 de 2001 da Câmara de Educação Básica – CEB estabelece oficialmente as noções de transversalidade no sistema educacional para a modalidade da Educação Especial e, com o objetivo de eliminar práticas de exclusão solidifica os conceitos sobre a Educação Especial universalizando o vocabulário sobre o tema determinando-a enquanto uma modalidade de educação escolar e um processo educacional:


    (...) definido em uma proposta pedagógica, assegurando um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. (Parecer nº 17 de 2001 da Câmara de Educação Básica – CEB)


    Quando pensamos na ampliação da efetivação e responsabilização do Estado brasileiro para com a construção de uma educação inclusiva temos o Decreto nº 7.611 de novembro de 2011, que determina o dever do Estado para com a Educação Especial. Trata-se da oferta de serviços básicos, em termos de universalização não apenas da educação, mas da cidadania, como uma política pública.


    Entretanto, é preciso ficar atento para esta nova determinação legislativa. O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 revoga o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008 com o intuito de aprimorar a estrutura e o funcionamento da educação especial na perspectiva da educação inclusiva para as diretrizes e bases da educação nacional. Entretanto, isto não significa, necessariamente, um avanço na compreensão da Educação Inclusiva. Na verdade, o Decreto nº 7.611/2011 reapresentou a compreensão outrora ultrapassada da educação especial ao deixar brechas para a existência da Educação Especial Exclusiva (ou excludente) e ao voltar atrás na decisão de financiar com dinheiro público apenas o Atendimento Educacional Especializado oferecido em Salas de Recursos Multifuncionais. Ao admitir a transferência de recursos públicos para financiar iniciativas privadas – não lucrativas – de Escolas Especiais, o Decreto nº 7.611/2011 compromete as possibilidades de avanços da escola regular inclusiva ao reinserir as práticas baseadas em preceitos exclusivamente clínicos para as escolas regulares. O foco deixa de ser na deficiência da escola regular pública e tende a retornar para as necessidades individuais dos educandos atendidos pelas Escolas Especializadas, procurando modificá-los para se adequarem à sociedade existente.


    A “Convenção da Guatemala” ou “Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência” (1999), da qual falamos anteriormente, foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, e reafirma os direitos das pessoas portadoras de deficiência em termos de igualdade nos direitos humanos e das liberdades fundamentais, ao estabelecer que “(...) as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano”.


    Compreendemos então que a Convenção da Guatemala propõe que o conceito de discriminação, seja identificado a partir de toda forma de exclusão ou diferenciação baseada na deficiência que, por sua vez, anulem o exercício das liberdades fundamentais e dos direitos humanos.
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    Vimos até aqui que as políticas públicas no Brasil e no mundo buscam acompanhar noções e práticas baseadas nos Direitos Humanos. É neste sentido que deve se efetivar a Educação Inclusiva.


    Com a ratificação da Convenção da Guatemala, em 2001, são promovidas no Brasil, medidas de caráter legislativo, social, arquitetônico, educacional e trabalhista para a superação de processos conceituais de exclusão e para a integração da educação especial na educação comum. Para isso, além das medidas legais institucionais, a Convenção solicitou o incentivo a campanhas de sensibilização e mobilização sociais, em torno do tema.
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    Em um momento posterior, acompanhamos a efetivação dessas solicitações, que o Brasil adotou. A partir da compreensão bem definida do que são essas necessidades especiais educacionais e do que elas demandam foram estabelecidos dispositivos legais que vêem estruturando tanto a educação efetivamente inclusiva como a educação especial na perspectiva da inclusão no sistema educacional regular. A educação efetivamente inclusiva cria possibilidades de alterações marcantes na escola. Já a educação especial na perspectiva da inclusão envolve aos poucos suas estruturas, mas não necessariamente as transforma.


    Destacamos como essas políticas influenciam em nosso cotidiano de formação e profissional na sala de aula promovendo práticas para a educação inclusiva, pois possibilitam o reconhecimento ao tratamento igualitário e à socialização. Por exemplo, a Lei nº 10.436 de 2002 que tinha o objetivo de fortalecer o acesso à educação e à socialização, reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Libras, como meio oficial de comunicação e expressão. Esta lei é regulamentada pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que estabelece a LIBRAS enquanto disciplina curricular, e dispõe sobre a formação de professores e instrutores, sobre seu uso e difusão no território nacional e garante o direito das pessoas surdas aos serviços de saúde, à educação e ao trabalho.


    Outro exemplo é o sistema Braille que, em todas as modalidades de ensino, é regulamentado pela Portaria do MEC nº 2.768 de 24 de setembro de 2002. O que pretende garantir sua difusão em todo o território nacional e seu projeto de grafia para a Língua Portuguesa. Ou ainda, poderíamos fazer referência às ações para o apoio ao desenvolvimento de educandos com Altas Habilidades/Superdotação: desde o ano de 2005 ocorre a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/ Superdotação – NAAH/S em todos os Estados e no Distrito Federal. O núcleo atua em três frentes com o objetivo de: 1) orientar as famílias, 2) promover a formação continuada dos professores e 3) constituir a organização de políticas da modalidade da educação especial no sistema de ensino brasileiro. É importante ressaltar que os educandos com Altas Habilidades/ Superdotação não devem ser automaticamente excluídos da socialização na escola regular, pois os processos inclusivos também devem envolvê-los.


    Os sistemas de educação públicos têm apresentado dificuldades de oferecer recursos de ensino e aprendizagem não apenas aos alunos com deficiências e transtornos globais de desenvolvimento – enfim, para aqueles que o senso comum identifica como educandos que precisam de atenção especial. A escola dita normal – dentro do paradigma da exclusão em que ela foi constituída –, massificadora, tampouco está preparada para lidar com a facilidade de aprendizagem e ritmos diferenciados de desenvolvimento caracterizados como Altas habilidades/Superdotação. Esta constatação tem sido utilizada, muitas vezes, para justificar a concordância dos sistemas públicos de ensino com a realização do atendimento educacional especializado em espaços segregados, em “Escolas ou salas especiais”.


    Este nos parece ser o grande equívoco de um modelo de educação pautado na concepção de Educação Especial. Isto porque, o grande desafio não parece ser o de lidar com o aluno diferente – afinal não há ser vivo igual e a normalidade é uma construção convencional. O desafio não é mudar o diferente, mas mudar esta escola que oferece apenas um tipo de ensino, que não sabe lidar com a diferença e com a diversidade que nos é inerente. Em última instância, não são os educandos que precisam ser incluídos, mas é a escola atual que precisa se tornar inclusiva. Para ser transformador, nosso sistema educacional precisa ser transformado. Não apenas em suas ideias, mas desde as suas bases materiais, seus espaços e tempos pelos quais se estruturou.
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    No ano 2000, a Lei de nº 10.048 de 8 novembro e a Lei de nº 10.098 de 10 de dezembro estabeleceram os critérios básicos para o atendimento prioritário e à acessibilidade, com a eliminação de obstáculos e barreiras arquitetônicas e de comunicação e sinalização, nos ambientes e mobiliários urbanos, nos edifícios públicos e de uso coletivo, nos edifícios de uso privado e nos veículos de transporte coletivo. O Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 regulamenta ambas as leis e, o Programa “Brasil Acessível” do Ministério das Cidades passou a apoiar e incentivar as ações que viabilizem essas previsões de forma contínua.


    Em 2006, o Governo brasileiro tornou-se signatário da “Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”. Aprovada pela Organização das Nações Unidas – ONU, a Convenção estabelece o sistema de inclusão em todos os níveis do sistema educacional e o combate a quaisquer formas de exclusão. É sempre bom lembrarmos que a exclusão não ocorre apenas em determinados espaços ou circunstâncias nas escolas regulares onde é praticada ou requerida a inclusão. A exclusão tem acontecido sistematicamente em todos os espaços sociais e é uma prática cultural que deve ser combatida cotidianamente. Neste sentido, posicionar-se a favor da educação inclusiva é assumir uma postura política humanística mais ampla.
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    Em 2009, o Decreto nº 6.949 promulgou a Convenção e seu Protocolo Facultativo, e em novembro de 2011 o Decreto nº 7.612 instituiu nas normas desta Convenção: o “Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver Sem Limite”, que propõe ações Interministeriais para “promover, por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência”, nas esferas da educação, saúde, inclusão social e acessibilidade.


    Por fim, com base nesse conjunto legal e nessas convenções das quais o Brasil é signatário, em 06 de julho de 2015, a presidenta Dilma Rousseff sancionou a Lei nº 13.146 que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (O Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esta lei é destinada a “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (Art. 1º).


    Em seu Capítulo IV, que trata do direito à educação, a Lei nº 13.143 de 15 de julho de 2015 incumbe ao poder público:


    Assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: I - sistema educacional inclusivo (...) visando a inclusão plena” do educando. Dentre as ações previstas para se alcançar este objetivo, está a exigência de que instituições escolares (re)elaborem “projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia”. (Art. 28, Inciso III)


    Neste capítulo pudemos compreender que educação especial é diferente de educação inclusiva. A inclusão não ocorre de forma automática, apenas pelo fato de se matricular o educando com alguma necessidade especial em salas regulares. É verdade que o direito de acesso à escola regular representa um avanço necessário, porém, não é suficiente. Sua socialização é imprescindível para seu desenvolvimento pessoal e educacional, mas a escola regular deve ser capaz de oferecer muito mais do que a convivência. O preparo dos professores é fundamental para a efetivação da educação inclusiva, que não é apenas processo de socialização. E este preparo requer práticas de gestão democráticas.
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Procedimentos-Padrées das Nagdes

Unidas para a Equalizagdo de
Oportunidades para Pessoas

Portadoras de Deficiéncias.

A Declaragio de Salamanca tem um
significado importante, pois, visa inspirar

debates sobre a Educago Inclusiva, sobre
os Direitos Humanos no mundo todo. A

Declaragio também oficializou o termo
“Inclusdo’”

Para Ler a Declaragio de Salamanca
completa ver
http://unesdoc.unesco.org/images/0013
/001393/139394por.pdf
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‘ CONVENCAO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAGAO DE TODAS AS FORMAS DE
DISCRIMINACAO CONTRAS A S PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA (1999)

Art. 1, 1. Deficiéncia O termo “deficiéncia” significa uma restrigao fisica, mental ou sensorial,
de natureza permanente ou transitdria, que limita a capacidade de exercer uma ou mais

atividades essenciais da vida didria, causada ou agravada pelo ambiente econdmico e social,
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\ “A relevancia do tema inclusio escolar nio se limita apenas 3 populagio
J de pessoas com necessidades educacionais especiais.
Ainclusio educacional ndo é somente um fator que envolve essas pessoas,

mas também, as familias, os professores e a comunidade, na medida em que visa
construir uma sociedade mais justa e consequentemente mais humana”.

(Mittler, Peter.  Educagdo Inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre: ARTMED,

2003, p. 36)
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0 que é Atendimento Educacional Especializado - AEE?

“0 atendimento educacional especializado tem como fungdo identificar, elaborar e
organizar recursos pedagdgicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para
aplena participagdo dos alunos, considerando suas necessidades especificas

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-
se daquelas realizadas na sala de aula comum, ndo sendo substitutivas a escolarizago. Esse
atendimento complementa e/ou suplementa a formagao dos alunos com vistas 4 autonomia
e independéncia na escola e fora dela.

Dentre as atividades de atendimento educacional especializado sao disponibilizados
programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e cadigos especificos de
comunicagio e sinalizagio e tecnologia assistiva. Ao longo de todo o processo de
escolarizagdo esse atendimento deve estar articulado com a proposta pedagogica do ensino
comum. O atendimento educacional especializado é acompanhado por meio de
instrumentos que possibilitem monitoramento e avaliagao da oferta realizada nas escolas
da rede piblica e nos centros de atendimento educacional especializados piiblicos ou
conveniados

(Brasil. Ministério da Educagio -~ MEC. Politica Nacional de Educagdo Especial na
Perspectivada Educagdo Inclusiva. Brasilia: jan. de 2008a. p.10).
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HABILIDADE INTELECTUAL GERAL: STEPHEN HAWKING

0 fisico inglés Stephen William Hawking (1942 - atual) ¢ doutor em Cosmologia
e um dos mais consagrados fisicos tedricos do mundo. Conhecido pela ousadia de
suas ideias e pelo humor e clareza com que as expressa. Hawking utiliza como
principais campos de pesquisa a cosmologia tedrica e a gravidade quntica,
2001), mostra seu poder
excepcional de abstragdo, a grandeza de seu pensamento ligico-matematico e sua capacidade

Seu livro, O Universo em uma casca de noz (Hawking,

Gnica de ver problemas sob angulos inusitados. Seu trabalho com relagao a singularidade no
espago-tempo e com a relatividade geral reformulam as ideias de Newton e de Einstein, o que
Ihe rendeu numerosos prémios e medalhas honrosas. Seus trabalhos com Buracos Negros,
como a quarta Lei da mecdnica de buraco negro, ocuparam grande parte de sua vida adulta.
Hawking fez descobertas importantes que levaram o seu nome, como a radiagio Hawking,
em que faz uma analogia dos buracos negros com a termodindmica. O asteroide 7672
Hawking é assim chamado em sua homenagem. (..) Hawking se encaixa perfeitamente no
perfil de uma pessoa com habilidade intelectual geral. Ressaltamos aqui sua capacidade de
pensamento abstrato, sua curiosidade intelectual e o poder excepcional de observagdo
dentro de usa drea. Aliados a estas caracteristicas ressaltam-se aspectos de personalidade,
como persisténcia em atingir seus objetivos, coragem e resiliéncia. A resiliéncia se refere a
capacidade interior de reagir aos sofrimentos e tragédias da vida, tornando-se mais forte,
criando uma couraga de protegio e fazendo do sofrimento assumido uma alavanca para
prosseguir a luta da vida. Talvez a resiliéncia tenha impulsionado o jovem Stephen a
ultrapassar os obstdculos da doenga e persistir nos caminhos que sua grande potencialidade
j4 apontava

(VIRGOLIM, Angela M. R.Altas habilidade/superdotagdio: encorajando potenciais. Brasflia: Ministério da Educagdo,
Secretaria de Educagio Especial, 2007. p29),
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a INCLUIR OU INTEGRAR?

Para saber mais: SANTOS, Monica
Pereira dos. Educacdo inclusiva: redefinindo

aeducacdo especial. In: Ponto de Vista, n.
3 /4. Florianépolis: 2002. p.103-118.
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IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgao deste ebook tivesse o mesmo padrdo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variagdo na
apresentagdo do conteido de acordo com cada dispositivo de leitura
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VOCE SABIA?

Em 1853 o Imperador D. Pedro Il (1840-1889), por meio do Decreto
Imperial n°'1.428 de 12 de setembro de 1854, criou o Imperial Instituto dos
Meninos Cegos na cidade do Rio de Janeiro, que em 1891, j em um contexto
republicano, passa a ser denominado Instituto Benjamin Constant - IBC,

como ¢ conhecido até hoje.
Em seuartigo 23, 0 Decreto que instituia o Imperial Instituto exigia daquele que
queria ser admitidos que apresentasse “Art. 23. (..) 1° Certiddo de baptismo, ou justificagdo
de idade; 2° Attestado do Médico do Estabelecimento, do qual conste ser total a cegueira’. Em
seuartigo 25, advertia que “Ndo poderdo ser também admittidos: 1° Os menores de 6 annos, e
maiores de 14; 2° Os escravos.”
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As Diretrizes Nacionais para a Educagdo Especial na Educagio Basica,
Resolugdo CNE/CEB n° 2/2001, no artigo 2', determinam que:

“0s sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo ds escolas organizarem-se
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionals especiais, assegurando as
condigaes necessdrias para uma educagdo de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001)."
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* Aeducagdo inclusiva concebe a escola como um espago de todos, no
qual os alunos constroem o conhecimento segundo suas capacidades, expressam suas
ideias livremente, participam ativamente das tarefas de ensino e se desenvolvem como
cidadaos, nas suas diferengas. Nas escolas inclusivas, ninguém se conforma a padrdes
que identificam os alunos como especiais e normais, comuns. Todos se igualam pelas
suas diferengas!

(ROPOL, Edilene Aparecida Ropoli. etal. A Educagdo Especial na Perspectiva da Inclusdo Escolar: a escola
comun inclusiva. Brasilia: Ministério da Educago, Secretaria de Educagio Especial; [Fortaleza) : Universidade
Federal do Cears, 2010. v. 1. (Cole¢3o A Educagao Especial na Perspectiva da Inclusao Escolar),
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